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Introdução 

Em decorrência da crise humanitária da COVID-19 e da 
necessidade de fortalecer a agenda de discussão sobre 
os impactos sociais e econômicos inerentes à pandemia, 
este capítulo visa discutir as estratégias de mitigação 
dos efeitos econômicos e sociais adotadas no Brasil. 

Muito se tem debatido sobre as possibilidades de 
retorno das atividades econômicas, no entanto, flexi-
bilizar as medidas de distanciamento sem a existência 
de terapias efetivas ou acesso ampliado às vacinas espe-
cíficas para o controle da doença, além de colocar em 
risco vidas humanas, desencadeará um colapso no sis-
tema de saúde. 

Na tentativa de minimizar os danos inerentes a esta 
pandemia, algumas estratégias econômicas foram ado-
tadas no Brasil. Embora a extensão futura dos impactos 
sociais e econômicos não seja previsível, é fundamental 
discutir as medidas adotadas para o enfrentamento 
da crise e suas possíveis repercussões a médio e longo 
prazo. 

A análise crítica conduzida ao longo do texto bus-
cará refletir principalmente as ações desenvolvidas 
para grupos em situação de vulnerabilidade social. 
A  pandemia se interioriza no país, escancarando as 
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iniquidades sociais e as diferenças econômicas entre as classes.
As pessoas em situação de pobreza, ou com algum tipo de insegu-
rança financeira, são aquelas que estão na informalidade, e que 
na maioria das vezes precisam sair de casa para garantir seu sus-
tento; são aquelas que residem em moradias superlotadas, locais 
altamente suscetíveis à infecção por COVID-19. Logo, a gover-
nança de enfrentamento deve ser uma gestão reativa e corretiva 
que vise à redução de riscos, não se restringindo apenas às ações 
do setor saúde.

Economia e impacto na vulnerabilidade social

A relação entre desigualdade e saúde encontra-se presente no coti-
diano das populações marginalizadas de todo o mundo, mesmo 
antes da ocorrência da pandemia de SARS-CoV-2. Entretanto, na 
ocorrência da COVID-19, uma parcela expressiva da população 
tem sido lançada à condição da extrema pobreza, fruto da inte-
ração entre o reflexo histórico da desigualdade estrutural, social e 
econômica, do expressivo contingente de trabalhadores informais 
ou desempregados, potencializada pelas precárias condições, por 
exemplo, do sistema de produção e comercialização de alimentos, 
que envolvem sistemas econômicos e de agronegócios. (BALTRUSIS; 
D’OTTAVIANO, 2009; POWER et al., 2020) Dessa forma, crises sani-
tárias afetam a dinâmica espacial e são capazes de produzir inse-
guranças em diferentes esferas: biológica, política, econômica e 
social. (CÂMARA et al., 2020)

Para compreender o impacto da COVID-19 na vulnerabilidade 
social, inicialmente, é preciso desconstruir a figura de doença 
e/ou crise sanitária democrática, vinculada em alguns meios de 
comunicação. O pressuposto da desvantagem social perpassa 
desde as formas de controle, acesso ao diagnóstico, tratamento, 
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até as condições de sobrevivência e retomada de desenvolvimento 
humano. (CALMON, 2020) Assim, parte-se do conceito de que a 
relação entre os efeitos da pandemia em um contexto de vulne-
rabilidade social já foi constatada em crises sanitárias anteriores. 
O olhar do passado revela que desigualdades sociais preexistentes 
determinam, em algum grau, o fluxo de transmissão e as estraté-
gias de enfrentamento dos países. (PIRES, 2020)

O impacto da pandemia do coronavírus no setor produtivo 
representa uma ruptura estrutural com o nível de desenvolvi-
mento econômico e social até então estabelecido como meta no 
contexto mundial. O Fundo Monetário Internacional (FMI) deno-
minou o efeito da pandemia como “pior crise econômica desde a 
Grande Depressão” de 1929. Em parte, isso se deve ao efeito das 
medidas restritivas recomendadas pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS) e adotadas pela maioria dos países, como estratégia 
de contingenciamento fundamental, pela alta transmissibilidade 
do SARS-CoV-2. Inclusive, um estudo realizado por 43 cidades ame-
ricanas mostra que as cidades que adotaram medidas restritivas 
precocemente tiveram retomada mais rápida do crescimento eco-
nômico pós-pandemia. (CORREIA; LUCK; VERNER, 2020)

Dados da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sugerem 
que cerca de 81% da força de trabalho mundial encontra-se em 
países que passaram ou retornaram à adoção de medidas de con-
tingenciamento de forma obrigatória ou recomendada. Ainda que 
subestimado no início da crise provocada pela pandemia, o efeito 
esperado a curto e médio prazo sugeriu a perda de cerca de 25 
milhões de empregos, situação que ultrapassa os níveis de desem-
prego provocados pela crise de 2007-2008. (ILO, 2020) Além, da 
perda de postos de trabalho estima-se, globalmente, uma perda na 
renda do trabalhador, especialmente para aqueles desprotegidos e 
com trabalho informal. (ILO, 2020)
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Entretanto, o efeito da crise encontrou diferentes cenários 
com desigualdades e iniquidades estruturais entre os países. 
De maneira geral, países com economia sólida garantiram incen-
tivos fiscais e protegeram, de certa forma, os níveis de emprego 
e renda da população. Em países com economias emergentes, 
como os da América Latina, as medidas restritivas e consequente 
proteção social foram insuficientes, pelas condições de desigual-
dades estruturais e atingiram de forma diferenciada a população. 
Nas famílias de baixa renda – abaixo do quintil de distribuição 
de renda –, após um mês de medidas restritivas, 65% das famílias 
tiveram, ao menos, uma perda de emprego entre um dos mem-
bros. Esse percentual cai para 22% nas famílias com renda mais 
elevada. (BUSSO; MESSINA, 2020)  

A OIT aponta disparidade existente nos estímulos à retomada 
de desenvolvimento econômico/social entre os países. Naqueles de 
baixa renda, o volume das ações de incentivo se aproxima de 1% 
do valor total dos programas de incentivos fiscais, entre os países 
considerados com economia sólida. Ao analisar o déficit de pro-
teção social já existente entre esses países e a limitação de recursos 
para mitigação da crise do mercado de trabalho, amplia-se a possi-
bilidade de aprofundamento da crise vivenciada e a manutenção 
de uma grande parcela da população desprotegida, com ameaça à 
sobrevivência e ao retorno do desenvolvimento social.

Dessa forma, o agravamento da pobreza em diferentes popu-
lações no contexto pandêmico pode ser intensificado de acordo 
com os determinantes sociais da saúde preexistentes e as reper-
cussões das políticas sociais, condições de vida no âmbito comu-
nitário e individual de populações indígenas, quilombolas, negra 
e LGBTQI+, em especial nos países pobres onde a pandemia exibe 
o lado mais perverso da crise na saúde. (PEREIRA; OLIVEIRA, 2020)

Por outro lado, é importante destacar o aprofundamento 
das desigualdades sociais em benefício de grupos mais ricos: 
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multimilionários e grupos com alto poder econômico estão usando 
a pandemia como uma oportunidade de obter lucros exorbitantes 
com produtos e serviços. (LABORDE et al., 2020; SANDERS, 2020) 
Em vez de permitir que multimilionários se tornem muito mais 
ricos, os governos precisam defender as famílias trabalhadoras. 
Nesse sentido, sugere-se que os Estados possam taxar os enormes 
ganhos que os bilionários obtiveram durante a pandemia e usar 
esse dinheiro para garantir cuidados de saúde e alimentação de 
pessoas e famílias em contexto de pobreza. (SANDERS, 2020) 
Assim, entende-se que o Estado deve assumir responsabilidade 
política, social e econômica que lhe é atribuída, em todos os níveis 
da gestão – municipal, estadual e federal –, com vistas à redução 
de iniquidades. (PEREIRA; OLIVEIRA, 2020)

Medidas econômicas adotadas no Brasil 

No Brasil, a primeira lei que dispõe sobre as medidas para enfren-
tamento da emergência de saúde pública decorrente do coro-
navírus foi aprovada em 6 de fevereiro de 2020 (Lei nº 13.979). 
Considerou-se principalmente medidas coletivas de proteção – 
isolamento, quarentena, restrição excepcional e temporária de 
entrada e saída do país – e estratégias que facilitassem a aqui-
sição de bens, serviços e insumos de saúde destinados ao enfren-
tamento da doença.

À medida que a doença foi se disseminando pelo país, 
ampliou-se a necessidade de fortalecer as estratégias não far-
macológicas para reduzir a taxa de contaminação e minimizar 
um possível colapso no sistema de saúde. Esse cenário desenca-
deou efeitos na oferta e na demanda dos serviços, pela redução 
natural do consumo das famílias e pelas restrições no comércio, 
nos transportes e nas empresas que não se enquadraram nos 
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serviços essenciais. Como consequência, houve redução da renda 
de muitas das famílias, aumento do desemprego e queda do fatu-
ramento das empresas. (SILVA, 2020)

Esse ambiente de grandes incertezas requereu do governo 
federal a criação de políticas econômicas que buscassem mini-
mizar os efeitos danosos dos choques econômicos causados pelo 
coronavírus. As principais medidas adotadas envolveram investi-
mentos emergenciais na saúde; proteção econômica à população 
mais vulnerável; garantia de sobrevivência das empresas e de 
manutenção do emprego (Quadro 1).
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Quadro 1 – Principais medidas adotadas para o combate aos efeitos econô-

micos da COVID-19 no Brasil

MEDIDAS ADOTADAS

OBJETIVO DA MEDIDA

Manutenção 

do emprego

Auxílio às 

famílias

Proteção 

das 

empresas

Possibilidade de redução da carga de trabalho em 25%, 

50% ou 70%
X  X

Normatização sobre o teletrabalho, férias e bancos de 

horas
X  X

Saque emergencial do FGTS de até R$ 1.045,00 por 

cotista
X X

Auxílio emergencial de R$ 600  X

Zerar a alíquota do IOF de crédito X X X

Crédito para pagamento da folha salarial de pequenas e 

médias empresas
X  X

Adiamento das parcelas do financiamento imobiliário  X  

Antecipação do pagamento do 13º salário para 

beneficiários do INSS
 X  

Ampliação do número de beneficiários no Bolsa Família  X  

Pagamento da conta de luz da população de baixa renda  X  

Pausa no reajuste do preço de remédios  X  

Antecipação de um salário-mínimo para auxílio-doença  X  

Suspensão, por 120 dias, da exigência de 

recadastramento anual para comprovação de vida dos 

beneficiários do INSS

 X  

Crédito do BNDES para empresas com um volume de 

empréstimos de 0,6% do PIB
  X

Prorrogação do prazo de apresentação da declaração de 

alguns tributos federais (como a declaração do Imposto 

de Renda)

 X X

Imposto sobre Operações Financeiras sobre as operações 

de crédito contratadas no período entre 03/04/20 a 

03/07/20 foi reduzido a zero

  X

Fonte: adaptado de Brasil (2020i).

https://www.gov.br/economia/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/notas-informativas/2020/nota-informativa-medidas-fiscais-coronavirus-final-17_04.pdf/@@download/file/Nota Informativa - Medidas Fiscais - Coronavirus FINAL 20_04 (1).pdf
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A partir de uma análise crítica, pode-se inferir que as estraté-
gias criadas pelo governo, na tentativa de garantir a manutenção 
do emprego e renda, têm pontos positivos e negativos.  A Medida 
Provisória (MP) nº 936/2020, por exemplo, embora o objetivo seja 
preservar os vínculos trabalhistas formais e garantir a renda dos 
trabalhadores, tem sido questionada quanto aos grupos pela qual 
a medida tende a beneficiar e o impacto no rendimento total 
mensal do trabalhador, caso haja adesão ao programa. Ao ana-
lisar aqueles que recebem até três salários-mínimos, a reposição 
pode ser de 70%, em caso de redução da jornada, ou até 58%, em 
situações de suspensão da jornada. As perdas são maiores quanto 
maior o salário e quanto maior for o corte da jornada. (COSTA; 
REIS, 2020; TROVÃO, 2020) Em 6 de julho de 2020, essa medida foi 
convertida na Lei nº 14.020, que da mesma maneira poderá trazer 
prejuízos na renda de muitos trabalhadores. (SILVA, 2020)  

A MP nº 927/2020 dispõe sobre normas para teletrabalho, 
antecipação de férias individuais, concessão de férias coletivas, 
aproveitamento e antecipação de feriados, banco de horas, sus-
pensão de exigências administrativas em segurança e saúde no 
trabalho, diferimento do recolhimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) e suspensão dos contratos de trabalho 
para qualificação (o que foi objeto de muitas críticas). Apesar de 
ter tido seu prazo de vigência encerrado no dia 19 de julho de 
2020, trouxe algumas reflexões importantes na seara da economia 
e do trabalho.  O teletrabalho possibilita às empresas manterem 
seus rendimentos e evitarem a falência, assim como garantir o 
emprego de muitos trabalhadores em que suas funções são passí-
veis de serem realizadas em casa. No entanto, o trabalhador pode 
cumprir jornadas com cargas horárias excessivas e não receber 
hora extra e adicional noturno. (SANTOS; MIRANDA; MONTI 
JUNIOR, 2020)
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Quanto ao auxílio emergencial, ao mesmo tempo que se con-
sidera que este possui maior efeito de atenuação sobre o impacto 
negativo da perda dos trabalhos (KOMATSU; MENEZES-FILHO, 
2020), se questiona sobre sua capacidade de atingir aqueles que 
realmente necessitam, bem como se a renda disponibilizada é 
capaz de garantir as necessidades cotidianas das famílias brasi-
leiras. (BRANDÃO, 2020) Para o Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA), a partir de um estudo realizado com microdados 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) COVID-19 
de julho, o auxílio emergencial foi suficiente para superar em 16% 
a perda da massa salarial entre os que permaneceram ocupados, 
em relação ao mês anterior. Acrescentaram que 6,5% dos domicí-
lios – cerca de 4,4 milhões – sobreviveram apenas com os rendi-
mentos recebidos desse auxílio. (CARVALHO, 2020)

As medidas governamentais tomadas para a proteção das 
famílias envolveram medidas previdenciárias, fiscais e tributárias, 
incidindo sobre despesas regulares como financiamento imobi-
liário e consumo de energia elétrica. A fim de reduzir o impacto 
sentido pelas famílias durante a pandemia, especialmente pela 
redução da renda mensal, essas MPs envolveram várias pastas do 
governo federal. 

Inicialmente, a MP nº 933/20, de 31 de março de 2020, sus-
pendeu pelo prazo de 60 dias, o ajuste anual de preços de medi-
camentos para o ano de 2020 como uma das estratégias para a 
redução dos impactos desses itens na renda familiar durante a 
pandemia. Em adição, o Decreto nº 10.305, de 1º de abril de 2020, 
zerou as alíquotas de Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) 
sobre as operações de crédito, independente da sua finalidade. 
Sobre os créditos pessoais, incidiram ainda ampliação dos prazos 
para pagamento de créditos consignados e redução das taxas de 
juros. O pagamento do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF) 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv933.htm#:~:text=1%C2%BA Fica suspenso%2C pelo prazo,no Decreto n%C2%BA 7.616%2C de
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv933.htm#:~:text=1%C2%BA Fica suspenso%2C pelo prazo,no Decreto n%C2%BA 7.616%2C de
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também teve seu prazo estendido por 60 dias para entrega da 
declaração. 

À semelhança dos benefícios concedidos pela MP nº 936/2020, 
de 1º de abril de 2020, que instituiu o Programa Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda e dispõe sobre medidas tra-
balhistas complementares para enfrentamento do estado de cala-
midade pública, a Lei nº 13.982, sancionada em 2 de abril de 2020, 
estabelece regras para a concessão de benefícios de prestação con-
tinuada ou previdenciários ou auxílio emergencial para famílias 
com renda comprometida em consequência das medidas de pro-
teção individual, restringindo a circulação das pessoas, e de pro-
teção para a sobrevivência das empresas, que flexibilizaram os 
contratos, permitindo a redução de jornadas ou suspensão dos 
contratos temporariamente, e consequentemente, os salários. 
Avaliando a situação particular de cada família e com base na 
renda comprometida durante o estado de calamidade pela pan-
demia, a lei permite a acumulação de mais um benefício para 
famílias com portadores de deficiência ou idosos.

Em 9 de abril de 2020, a Caixa Econômica Federal anunciou 
uma pausa de 90 dias para o pagamento das prestações de crédito 
imobiliário, ou redução do valor mensal por igual período para os 
clientes adimplentes. Para os inadimplentes, a renegociação dos 
créditos foi autorizada, com redução ou suspensão temporária dos 
pagamentos de parcelas. Para os contratos novos, a carência foi 
ampliada para até 180 dias. Por sua vez, duas parcelas seriam libe-
radas, sem a obrigatoriedade da vistoria, para os financiamentos 
de material de construção. 

A MP nº 950/20, de 8 de abril de 2020, isenta os consumi-
dores beneficiários da Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE) do 
pagamento da conta de luz entre 1º de abril a 30 de junho de 
2020. Outras medidas previdenciárias incluem a antecipação de 
um salário-mínimo mensal por até três meses, condicionada à 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv933.htm#:~:text=1%C2%BA Fica suspenso%2C pelo prazo,no Decreto n%C2%BA 7.616%2C de
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apresentação de atestado médico e cumprimento do período de 
carência do benefício, e a suspensão da necessidade da “prova de 
vida” aos aposentados por 120 dias. Já para os maiores de 18 anos, 
sem enquadramento em outros benefícios previdenciários e sem 
vínculos ativos, é permitida a acumulação de até dois auxílios 
emergenciais por família cuja renda per capita mensal seja limi-
tada a ½ salário-mínimo ou três salários-mínimos de renda fami-
liar total mensal.

De maneira geral, apesar de todas as medidas buscarem 
minimizar os impactos no emprego e na renda, e como via de 
consequência na economia, infelizmente as decisões de política 
econômica ainda se deparam com grandes incertezas em relação 
à extensão, abrangência e intensidade das crises da economia 
brasileira e da economia internacional. (SILVA, 2020) Além das 
medidas terem sido insuficientes para manter o consumo das 
famílias e o desemprego em massa, estão sujeitas a perspectiva 
da volta a submissão à regra de ouro e ao teto de gasto da Emenda 
Constitucional (EC) nº 95/2016. Nesse sentido, a retomada da eco-
nomia é um desafio a ser superado. É crucial refletir não apenas 
quanto ao volume de recursos a serem alocados nas diferentes 
iniciativas e quanto ao tempo que os estímulos fiscais e mone-
tários devem ser implementados. É preciso considerar ainda a 
necessidade de salvar vidas, por meio do financiamento adicional 
em saúde pública, sem considerar a opção de trocar as medidas 
relacionadas ao financiamento da saúde pública por aquelas que 
visem sanar danos econômicos. Será necessário, portanto, criar e/
ou fortalecer estratégias que busquem incentivar a retomada dos 
investimentos e do crescimento econômico orientado à inclusão 
e ao bem-estar social.
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Brasil pós-COVID-19

As projeções de políticas públicas pós-COVID-19 são bastante 
incertas, visto que, mesmo em países onde a pandemia foi con-
trolada há alguns meses, tem sido observado um aumento nas 
taxas de contaminação, internamento e mortalidade decorrentes 
do vírus. (ALTIG et al., 2020; BAQAEE et al., 2020) Isso implica 
dizer que as políticas públicas estão constantemente sendo atua-
lizadas para dar respostas a cenários dinâmicos. Nesse sentido, 
é estratégico monitorar e analisar o que os diversos países têm 
feito, no âmbito das políticas públicas, para contornar os efeitos 
econômicos negativos, ao passo em que conseguem condições 
toleráveis de controle da pandemia.

Em relação a medidas sanitárias, há relativo consenso, neste 
cenário e possivelmente nos próximos anos, sobre a importância 
do uso combinado de medidas de proteção eficazes, que incluem 
uso de máscaras, limites no tamanho das atividades em grupo, 
especialmente em ambientes fechados, distanciamento social, 
aumento das taxas de testes e quarentena, especialmente para 
idosos. (BAQAEE et al., 2020) Pelo menos enquanto não estejam 
disponibilizadas vacinas para toda a população, o que irá requerer 
esforço científico, logístico e econômico por parte dos países. 

No que concerne às medidas econômicas específicas, econo-
mistas têm argumentado, como se observa no estudo de Alves e 
Kvangraven (2020), que a ausência de uma análise social ampla, 
associada à adoção de políticas econômicas baseadas no para-
digma econômico dominante – o fundamentalismo de mercado 
–, de um modo geral, ampliam fragilidades do estado e desigual-
dades sociais. Essa pandemia, como outras crises, mostrou que o 
mercado não dá conta do enfrentamento da mesma. Tampouco 
é capaz de minimizar as desigualdades que se desvelam e inten-
sificam. Ao contrário, durante a pandemia da COVID-19, a soma 
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das riquezas dos bilionários no mundo superou pela primeira 
vez a marca dos US$ 10 trilhões. Segundo pesquisa divulgada em 
outubro de 2020, entre abril e julho, os bilionários dos setores 
industrial, de tecnologia e de saúde foram os que tiveram o maior 
aumento na sua riqueza, com saltos de respectivamente 44%, 41% 
e 36%. (CHADE, 2020) No Brasil, o número de bilionários também 
aumentou, ao passo que o desemprego bateu recordes históricos.

Por isso, os chamados economistas heterodoxos, que se 
baseiam em ações alternativas do comportamento humano como 
crítica aos agentes otimizadores racionais e do individualismo 
metodológico da corrente dominante, têm criticado a manu-
tenção de estratégias como a redução do papel do estado e a cha-
mada austeridade fiscal, focada sobretudo na redução de gasto 
público. Tem sido destacada a adoção de perspectivas de eco-
nomistas feministas, que apontam para a importância de com-
preender a reprodução social e as relações sociais entre os atores. 
(ALVES; KVANGRAVEN, 2020; BOHOSLAVSKY; RULLI, 2020; ONU 
MUJERES; CEPAL, 2020) Há também mais espaço, neste campo, 
para explorar as desigualdades relacionadas a categorias sociais 
agregadas, como gênero, classe e raça, já que há uma ampliação 
das desigualdades existentes entre estes subgrupos. (AHMED et al., 
2020; NASSIF-PIRES, 2020; VAN DORN; COONEY; SABIN, 2020) Em 
outras palavras, os economistas heterodoxos identificam e ana-
lisam as forças estruturais que estão por trás das tendências pola-
rizadoras da economia global.

Seguindo essa perspectiva, é consenso que uma atuação 
maior do Estado se faz urgente e necessária para o enfrentamento 
da crise. Assim, mesmo estudos publicados por organismos mar-
cados por propostas “neoliberais” como o Banco Mundial, e FMI, 
apontam que o mundo terá uma das piores crises econômicas 
das últimas décadas. O Banco Mundial prevê retração de 5,2% do 
Produto Interno Bruto (PIB) global e o FMI, 3%, sendo que América 
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Latina e Caribe estão entre as regiões mais impactadas com a desa-
celeração, que se estima será muito superior à média mundial. 
O Banco Mundial calcula que o número de pessoas que vive em 
extrema pobreza com apenas US$ 1,90 por dia irá atingir 150 
milhões de pessoas até 2021, sendo que oito em cada dez novos 
pobres estarão em países de renda média, como o Brasil. (GUIMÓN, 
2020; THE WORLD BANK, c2020)

Em decorrência das previsões de retração econômica, asso-
ciada ao aumento da pobreza e desigualdade, tais organismos 
destacam a necessidade de adoção de políticas focadas em amor-
tecer as consequências dessa crise, que pode ser a maior desde a 
crise da década de 1930. Assim, as políticas fiscais devem ir ao 
caminho oposto ao que o Brasil tem adotado, com maior partici-
pação do Estado para proteger as populações vulneráveis, ampliar 
a geração de emprego, de um lado, e aumento da arrecadação 
focado na tributação dos mais ricos, taxação de grandes fortunas, 
dentre outras medidas.

 Mesma direção é apontada pela Comissão Econômica para 
América Latina e Caribe (CEPAL, 2020), que sugere que os Estados 
devem adotar um conjunto de políticas fiscal e monetária capaz 
de fortalecer os sistemas de proteção social, de modo a proteger 
os setores mais vulneráveis e a classe média, por meio de trans-
ferências diretas, seguro-desemprego, benefícios a trabalhadores 
subempregados e por conta própria. Ao mesmo tempo que deve 
preservar a capacidade produtiva e criar condições para a rea-
tivação da atividade econômica, por meio de mecanismos de 
liquidez para as empresas, especialmente as pequenas e médias. 
Como política monetária, é recomendada a busca por estabili-
dade nas taxas de câmbio, por meio de intervenção do banco cen-
tral nos mercados de moeda; manter a solvência e o funciona-
mento adequado do sistema bancário, garantindo que os bancos 
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comercializem a níveis adequados de liquidez e permitam adiar 
pagamentos de dívidas para empresas e famílias.

A despeito de diversos países, inclusive o Brasil, terem ado-
tado uma agenda neoliberal para enfrentar os efeitos econômicos 
pós-pandemia, têm sido observadas, em outros países, estratégias 
de retomada econômica que visem tais aspectos humanitários. 
No estudo de McKee e Stuckler (2020), os pesquisadores sugerem 
uma mudança política focada na austeridade dos gastos do Estado, 
atualmente predominante no cenário mundial, para uma parti-
cipação estatal mais solidária e apartada da ideia de riqueza da 
nação. Menciona a importância de o Estado oferecer sistema de 
saúde gratuito e universal e proteção de renda aos trabalhadores.

Alguns países da Europa, como Inglaterra, França, Alemanha, 
Holanda, Portugal, Suécia, Espanha e Suíça, adotaram formas 
diferentes para o que chamam de Job Retention Scheme (JRS) ou 
esquema de retenção de emprego, no qual os empregadores são 
subsidiados pelo Estado para manter os trabalhadores vinculados 
aos seus empregadores. (MAYHEW; ANAND, 2020) Assim, buscam 
evitar demissões em grande escala e os problemas subsequentes 
de muitas pessoas desempregadas, e sem caminhos para um novo 
trabalho. As medidas variaram entre liberação temporária do 
empregado – mantendo o vínculo –, licença, trabalho de curta 
duração subsidiado, dentre outras formas. Contudo, os autores 
questionam a viabilidade de longo prazo desse esquema ou 
mesmo quantos empregadores, de fato, farão isso em um cenário 
incerto quanto ao fim absoluto da pandemia. Os instrumentos 
políticos cruciais vão depender da capacidade de controlar a trans-
missão por distanciamento social e rastrear a população em escala. 
(MAYHEW; ANAND, 2020)

Além dessas medidas, o estudo de McKee e Stuckler (2020) 
alerta sobre a importância de proteção econômica das empresas, 
especialmente das pequenas empresas, por meio de, por exemplo, 



Impactos sociais e econômicos da COVID-19

Construção de conhecimento no curso da pandemia de COVID-19

Cap. 26

17 de 29

empréstimos sem juros, permissão de atraso no pagamento de 
impostos, e outros encargos. O estudo também reforça que o 
Estado precisa, adicionalmente, atuar inibindo a ação de agentes 
exploradores da crise, por meio de controles governamentais sobe 
os preços – inibindo aumentos substanciais e abusivos nos preços 
e nas taxas de juros.

Efeitos socioeconômicos da COVID-19 no Brasil: 
o retorno à austeridade fiscal

Como destacado, em curto e médio prazo, as perspectivas para 
a sustentabilidade das medidas socioeconômicas adotadas 
para mitigar os efeitos da pandemia causada pelo coronavírus 
dependem de decisões políticas de difícil assimilação e pros-
pecção, uma vez que dentro do próprio governo não está bem defi-
nida a linha de atuação da política econômica que será adotada 
para a conjuntura gerada pela crise sanitária. Essa dubiedade se 
expressa, no Brasil, nas contradições de falas sobre a manutenção 
do teto de gasto como forma de controle das despesas públicas e/
ou nas formas de obtenção de alocação de recursos para a manu-
tenção de auxílios financeiros às populações vulneráveis. Essas 
incertezas e contradições não são muito bem recebidas pelo mer-
cado e prejudicam as negociações para obtenção do necessário 
respaldo do Congresso Nacional na obtenção de consenso sobre 
a recuperação da economia e a mitigação dos efeitos sociais da 
crise sanitária.

Para o curto prazo, alguns indicativos da atuação governa-
mental nesse sentido podem ser obtidos dos Projetos de Leis das 
Diretrizes Orçamentárias (BRASIL, 2021a) e Orçamentária Anual 
(BRASIL, 2021b), nos quais constam as origens das receitas, as 



Impactos sociais e econômicos da COVID-19

Construção de conhecimento no curso da pandemia de COVID-19

Cap. 26

18 de 29

despesas, metas fiscais e prioridades de governo, além das formas 
de acesso aos recursos públicos federais em 2021.

As prioridades e as metas físicas da administração pública 
federal para o próximo exercício, de acordo com a Lei nº 13.971, 
de 27 de dezembro de 2019, que instituiu o Plano Plurianual da 
União (PPA) para o período de 2020 a 2023, consistem na agenda 
para a primeira infância e nos investimentos em andamento. São 
intenções bastante genéricas, cuja ênfase precisa de melhor justi-
ficativa, metas físicas e especificação do seu direcionamento.

A Nota Técnica Conjunta nº 1/2020, do Congresso Nacional 
elaborada para orientar a análise, pelos congressistas, das pro-
postas do governo federal para 2021, contidas no PLDO 2021, des-
taca o artigo 4º por estabelecer como metas e prioridades a agenda 
para a primeira infância e os investimentos prioritários definidos 
no PPA 2020-2023. Avalia que essas argumentações apresentam 
fragilidades uma vez que a agenda para a primeira infância é 
imprecisa em relação aos programas e ações orçamentárias que 
a compõem e não consta nenhuma quantificação do que se pre-
tende. Por outro lado, os investimentos plurianuais prioritários, 
discriminados no Anexo III do PPA 2020-2023, são limitantes da 
inclusão de projetos novos no PLOA 2021, enquanto não forem 
adequadamente atendidos aqueles “em andamento” e contem-
pladas as despesas de “conservação do patrimônio público”. 
A priorização de projetos em andamento visa a minimizar o pro-
blema de “obras inacabadas”, colaborando para reduzir a inefi-
ciência no gasto público.

Com relação à participação da União na retomada da eco-
nomia, via aquecimento do mercado e da redução do desemprego, 
Funcia, Benevides e Ocke (2020) pontuam que o PLDO 2021 assume 
que a regra do teto de despesas primárias da EC nº 95/2016 será 
retomada em 2021, atribuindo às despesas primárias do governo 
central uma situação de evolução limitada que amordaça a ação 
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governamental na retomada do crescimento e do pleno emprego 
da economia. Dado o cenário conjuntural atual, a expectativa 
para 2021 e para os anos subsequentes deveria ser de elevação de 
gastos governamentais para estimular os investimentos privados 
e para garantir uma renda de subsistência à população.

Com relação ao setor saúde, os indicativos do PLDO 2021 são 
incompatíveis com as necessidades sanitárias da população e da 
situação social do país em decorrência da pandemia do novo coro-
navírus e com um Sistema Único de Saúde (SUS) já subfinanciado. 
Espera-se a manutenção dos gastos em níveis de 2020, para para-
lelamente ao atendimento aos casos de COVID-19 remanescentes, 
viabilizar a realização de consultas de rotinas, cirurgias eletivas 
e exames laboratoriais e de imagens que foram postergados, 
gerando um represamento de demanda. No campo do investi-
mento em saúde, necessário se faz a manutenção, substituição 
e ampliação das instalações e equipamentos de saúde; investi-
mentos em pesquisa; desenvolvimento e produção de insumos, 
vacinas, medicamentos e equipamentos de proteção individual 
para os trabalhadores de saúde, inclusive para atender à oferta de 
máscaras para uso de toda a população, entre outras necessidades. 
(FUNCIA et al., 2020) 

Funcia, Ocke e Moretti (2020) destacam ainda que com o fim 
da regra do orçamento emergencial de 2020, o Conselho Nacional 
de Saúde (CNS) estima uma perda de R$ 35 bilhões em 2021 em 
relação ao que está autorizado atualmente para a cobertura das 
despesas do SUS. Esse valor, 22% dos recursos atualmente alocados 
para o setor, equivale ao custeio de cinco Programas Mais Médicos 
ou oito vezes o investimento anual em vacinação. Com relação ao 
PLOA 2021, observa-se aderência às proposições do PLDO no que 
diz respeito ao teto de gastos, dessa forma, os valores orçados pro-
jetados para 2021 obedeceram ao determinado pela EC nº 95/2016 
e foram baseados em parâmetros conservadores, contando nesse 
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horizonte com déficits persistentes, porém decrescentes. Dessa 
forma, a proposta do orçamento federal para 2021, encaminhada 
ao Congresso Nacional restringe os gastos extraordinários para 
enfrentamento da COVID-19 ao exercício 2020. Toma como parâ-
metro para a elevação das receitas primárias a implementação 
das reformas tributária e administrativa, cuja economia poderá 
responder com ganhos de produtividade. 

Considerando que o PLOA é elaborado no ano anterior de 
sua vigência, o Ministério da Economia elaborou uma projeção 
da arrecadação das receitas e da maneira como esses valores serão 
gastos. As projeções realizadas consideraram parâmetros para 
estimar as receitas de 2021 (PIB, inflação, taxa de juros, taxa de 
câmbio, salário-mínimo, entre outros). Com base nessas projeções, 
o PLOA de 2021 indica uma meta de déficit primário de R$ 233,6 
bilhões, resultante da diferença das projeções da Receita Primária 
Líquida de R$ 1.292,5 bilhões e da Despesa Primária Líquida de R$ 
1.520,7 bilhões, considerados fatores e ajustes de R$ 5,4 bilhões.

No PLOA 2021, as despesas primárias, aquelas que resultam 
em bens e serviços públicos, além dos gastos necessários para a 
manutenção da estrutura do Estado, foram estimadas em R$ R$ 
1.516,8 bilhão. Essas despesas podem ser discricionárias ou obri-
gatórias. As obrigatórias, aquelas que a União tem a obrigação 
constitucional ou legal de realizar, foram previstas em R$ 1.420,7 
bilhão. Para as despesas discricionárias, cuja execução depende 
da avaliação ou escolha do governo acerca da conveniência e da 
oportunidade, foram previstos R$ 96,1 bilhões. (BRASIL, 2021a)  

Para a saúde, o Poder Executivo propôs R$ 136,7 bilhões 
visando à manutenção das determinações constitucionais em 2021. 
No entanto, o teto condicionado pela EC nº 95/2016 é de R$ 123,8 
bilhões. (BRASIL, 2021a) Dessas despesas orçadas, 85% são obriga-
tórias, 14 % discricionárias e 1% financeiras. A distribuição entre 
as áreas de atuação em saúde obedeceu aos seguintes percentuais: 
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Assistência Hospitalar e Ambulatorial (47%); Atenção Básica (20%); 
Suporte Profilático e Terapêutico (13%); Administração Geral (7%); 
Vigilância Epidemiológica (7%); e demais áreas 6% do orçamento 
cidadão. Na área da saúde, há um descompasso entre o orçado para 
2021 e a dotação atualizada para 2020, expandida para atender às 
necessidades da pandemia do coronavírus. Levando-se em consi-
deração que a crise sanitária não termina no último dia do ano, 
o CNS apresenta uma situação de 28 de julho de 2020 em que a 
dotação disponível (LOA 2020 + créditos) foi de R$ 159,17 bilhões. 
O piso calculado para 2021, de acordo com a EC nº 95/2016, é de 
R$ 123,83 bilhões, o que significa uma perda, em 2021, de R$ 
35,34 em relação ao disponível em 2020. Funcia, Ocke e Moretti 
(2020) calcularam um piso emergencial de R$ 168,7 bilhões para 
o financiamento federal das ações e serviços públicos de saúde 
em 2021. É oportuno ressaltar que, antes da COVID-19, o finan-
ciamento federal da saúde foi impactado negativamente pelas 
regras da EC nº 95/2016, cujas perdas foram estimadas em R$ 22,5 
bilhões. (FUNCIA et al., 2020)  

O que esse panorama demonstra, para todos os setores, é uma 
total incompatibilidade com a realidade da atual crise sanitária 
ao tentar comprimir despesas crescentes, não apenas com saúde, 
em um teto fixado pela EC nº 95/2016 em época com outra reali-
dade social. Entre as proposições para esse impasse, a equipe eco-
nômica do atual governo sugere medidas que aprofundam ainda 
mais o hiato de cobertura das complexas necessidades socais da 
população. São proposições que ferem outros direitos, a exemplo 
do uso dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica (Fundeb) para financiar o programa de renda 
mínima sem nome ainda definido.

Em resumo, em meio à crise sanitária provocada pela 
COVID-19, economistas de todos os matizes deveriam exa-
minar como a política econômica pode determinar as causas de 
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morbimortalidade de uma sociedade. David Stuckler e Sanjay 
Basu deram uma contribuição importante nesse sentido. No livro, 
publicado em 2013, intitulado The body economic: Why austerity 
kills, os autores criticaram, impetuosamente, os efeitos das polí-
ticas de austeridade fiscal sobre as condições de vida e saúde das 
populações. Ora, se antes da pandemia esse quadro já era preo-
cupante, quando assistimos no Brasil à morte de mais de 158 mil 
pessoas e a existência de mais de 5 milhões de casos de COVID-19,13 
não deixa de ser chocante constatar o subfinanciamento crônico 
do SUS, agravado pelo teto do gasto definido pela EC nº 95/2016.

Por seu turno, o PLDO de 2021 traz como âncora fiscal o 
teto de gasto. A meta de resultado primário é prevista na Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Em razão da forte incerteza sobre a recu-
peração da economia – arrecadação de tributos –, na prática, não 
haverá meta de resultado primário, que será dada pela diferença 
entre a despesa, limitada pelo teto, e a arrecadação observada. Ou 
seja, trata-se de uma meta frouxa, de modo que não deverá haver 
contingenciamentos caso haja frustração de receita, o que impli-
cará um contingenciamento de despesas.

Outro ponto importante a destacar é a baixa execução dos 
recursos federais do Ministério da Saúde para o enfrentamento da 
COVID-19, particularmente no ápice da epidemia no Brasil, como 
divulgado semanalmente pelo CNS no boletim elaborado pela sua 
Comissão de Orçamento e Financiamento (Cofin). Ou seja, o atraso 
de repasse aos estados e municípios tornou muito difícil sua exe-
cução, tendo sido proposto projeto de lei para a extensão dos 
prazos de aplicação dos recursos federais transferidos aos demais 
entes da Federação para execução dos recursos pelos entes fede-
rados. (BRASIL, 2020j) E, por fim, cabe reforçar a extrema impor-
tância do piso emergencial de R$ 168,7 bilhões para o SUS em 

13	  Até 20 de outubro de 2020.
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2021, como mecanismo de reposição dos valores necessários para 
manutenção do orçamento da saúde em relação a 2020, conside-
rando a inflação do setor e o crescimento da população.
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